
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.136.151 - RS (2009/0074084-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : NELCI SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
07/STJ.

1. Esta Corte tem admitido a revisão da verba honorária fixada nas instâncias 
ordinárias, nos casos extremos, de quantias exorbitantes ou irrisórias. 

2. A fixação de verba honorária não deve provocar enriquecimento desproporcional 
e tampouco pode aviltar a atividade advocatícia.

3. O artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil prevê a hipótese de arbitramento 
dos honorários advocatícios por equidade, nos casos que contempla, não se restringindo a 
fixação aos percentuais de 10% a 20%, previsto no § 3º do mesmo artigo.

4. "A questão não envolve apreciação de matéria de fato, a ensejar o emprego da 
Súmula nº 07/STJ. Trata-se de pura e simples aplicação da jurisprudência pacificada e da 
legislação federal aplicável à espécie (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC)." (AgRg no Ag 
954.995/SP, Rel. Ministro José Delgado, DJe 23/04/2008).

5. No tocante à multa prevista no parágrafo único, do art. 538, do CPC, é cediço que 
essa sanção não pode ser aplicada quando os embargos de declaração têm por objetivo 
prequestionar a matéria, a fim de ensejar a interposição de recurso especial ou 
extraordinário. Incidência da Súmula 98/STJ.

6. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar  provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), 
Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 

Brasília, 17 de fevereiro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.136.151 - RS (2009/0074084-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : NELCI SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. CÍVEL. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PENSIONISTA. LEI 
ESTADUAL Nº 7.672/82. DESCONTO DE 2%. HONORÁRIOS.

-Não está sujeita ao reexame necessário a sentença fundada em jurisprudência do 
plenário do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 475, § 3º, do Código de 
Processo Civil, acrescentado pela Lei nº 10.352/01. 

-Verba honorária majorada.
-Recurso parcialmente provido. Reexame necessário não conhecido. (e-STJ 

fl.80)

Embargos de declaração opostos (e-STJ fls. 88-91) e rejeitados (e-STJ fls. 93-96).

Opostos novos embargos (e-STJ fls. 101-103), os quais foram novamente desacolhidos 

(e-STJ fls. 105-109).

O recorrente aponta ofensa ao artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, requerendo a 

majoração dos honorários advocatícios, fixados em causa de pequeno valor, no percentual de 15% 

(e-STJ fls. 114-123).

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls.125-131).

Admitidos na origem, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
07/STJ.

1. Esta Corte tem admitido a revisão da verba honorária fixada nas instâncias 
ordinárias, nos casos extremos, de quantias exorbitantes ou irrisórias. 

2. A fixação de verba honorária não deve provocar enriquecimento desproporcional 
e tampouco pode aviltar a atividade advocatícia.

3. O artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil prevê a hipótese de arbitramento 
dos honorários advocatícios por equidade, nos casos que contempla, não se restringindo a 
fixação aos percentuais de 10% a 20%, previsto no § 3º do mesmo artigo.

4. "A questão não envolve apreciação de matéria de fato, a ensejar o emprego da 
Súmula nº 07/STJ. Trata-se de pura e simples aplicação da jurisprudência pacificada e da 
legislação federal aplicável à espécie (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC)." (AgRg no Ag 
954.995/SP, Rel. Ministro José Delgado, DJe 23/04/2008).

5. No tocante à multa prevista no parágrafo único, do art. 538, do CPC, é cediço que 
essa sanção não pode ser aplicada quando os embargos de declaração têm por objetivo 
prequestionar a matéria, a fim de ensejar a interposição de recurso especial ou 
extraordinário. Incidência da Súmula 98/STJ.

6. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra decisão proferida 

em causa de pequeno valor, na qual foi fixado o valor da verba honorária em 15% sobre a condenação.

Na ação ordinária de cobrança, o autor requereu a repetição de indébito referente a 

desconto indevido de 2%  sobre pensão paga pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

No primeiro grau de jurisdição, foi arbitrada a verba sucumbencial em 5% sobre o valor da 

condenação. Em Apelação, esta verba foi alterada para 15%.

O recorrente alega que por ser de pequeno valor a condenação - aproximadamente 

R$400,00 (quatrocentos reais) - os honorários no percentual de 15% seriam incompatíveis com o 

exercício da advocacia.

Alega ofensa ao § 4º, do art. 20, do CPC, que diz:

Art.20...........................................................
....................................................................
§4º.Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 

houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou 
não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 
13.12.1994)
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Esta Corte tem admitido a revisão da verba honorária fixada nas instâncias ordinárias, nos 

casos extremos, de quantias exorbitantes ou irrisórias. 

Para evitar que o valor dos honorários advocatícios seja irrisório e deixe de remunerar 

condignamente o profissional da advocacia, é que a lei processual permite a  sua fixação consoante 

apreciação equitativa do juiz, atendidas as alíneas "a", "b" e "c", do § 3º, do art. 20, do CPC. Confira-se 

o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM VALOR IRRISÓRIO. MÍNIMO APLICÁVEL. 
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. 
VASTIDÃO DE PRECEDENTES. DECISÃO DA MATÉRIA PELA CORTE ESPECIAL.

1. Agravo regimental contra decisão que conheceu de agravo de instrumento e 
deu provimento ao recurso especial da parte agravada, para fixar o percentual de 10% (dez 
por cento) de verba honorária advocatícia, sobre o valor da causa (já que não houve 
condenação), em face de acórdão que fixou a verba honorária em R$100,00, o que 
representa menos de 0,064% do valor atualizado da causa.

2. O § 3º do art. 20 do CPC dispõe que os honorários serão fixados entre o 
mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos: a) o grau de 
zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Já o 
posterior § 4º, expressa que nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas “a”, “b” e “c”, do parágrafo anterior.

3. Conforme dispõe a parte final do próprio § 4º (“os honorários serão fixados 
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
parágrafo anterior”), é perfeitamente possível fixar a verba honorária entre o mínimo de 
10% e o máximo de 20%, mesmo fazendo incidir o § 4º do art. 20 citado, com base na 
apreciação eqüitativa do juiz.

4. O arbitramento dos honorários advocatícios em patamar irrisório é aviltante e 
atenta contra o exercício profissional.

5. Nessa linha é a jurisprudência do STJ: - “a jurisprudência desta Corte, 
entretanto, sensível a situações em que salta aos olhos a inobservância dos critérios legais 
para o arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede especial quando se 
tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz considerado cada 
caso em particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, 
necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso concreto” (AgRg nos 
EREsp nº 413310/RS, Corte Especial, unânime, Relª Minª Laurita Vaz, DJ de 12/02/2007). 
Sucessivos: AgRg nos EREsp nº 749479/SP, DJ de 18/06/2007; EREsp nº 759682/RJ, DJ 
de 13/08/2007; AgRg na Pet nº 3371/SP, DJ de 11/06/2007; - “decisão embargada que 
guarda simetria com o acórdão proferido no EREsp 494377/SP, da Corte Especial, no 
sentido de que é pertinente, no recurso especial, a revisão do valor dos honorários de 
advogado quando exorbitantes ou ínfimos” (EREsp nº 388597/SP, Corte Especial, 
unânime, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 07/08/2006); - “a Súmula 7 impede a 
revisão do valor fixado a título de honorários, quando estes não se apresentem excessivos 
ou irrisórios” (AgRg na Pet nº 4408/SP, Corte Especial, unânime, Rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, DJ de 12/06/2006); - “a verba de patrocínio estabelecida com base no 
artigo 20, § 4º, do CPC,  quando irrisória ou exorbitante, como neste caso, não implica 
reexame do quadro fático. É pertinente no recurso especial a revisão do valor dos 
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honorários de advogado quando exorbitantes ou ínfimos” (EREsp nº 494377/SP, Corte 
Especial, unânime, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 01/07/2005); - “o 
arbitramento dos honorários de advogado só pode ser revisto no âmbito do recurso 
especial quando irrisórios ou abusivos; se esse é o teor do acórdão indicado como 
paradigma, ele não discrepa do acórdão embargado, que versou o tema sem reconhecer os 
extremos da insignificância e da exorbitância da verba honorária” (AgRg na Pet nº 
3554/SP, Corte Especial, unânime, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 16/05/2005); - 
“Honorários advocatícios. Art. 20, § 4º, do CPC. Valor irrisório. Recurso provido para 
majorar a verba honorária” (REsp nº 750170/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
13.03.2006); - “A orientação prevalente no âmbito da 1ª Seção firmou-se no sentido da 
desnecessidade de observância dos limites percentuais de 10% e 20% postos no § 3º do 
art. 20 do CPC, quando a condenação em honorários ocorra em uma das hipóteses do § 4º 
do mesmo dispositivo, tendo em vista que a remissão aos parâmetros a serem considerados 
na "apreciação eqüitativa do juiz" refere-se às alíneas do § 3º, e não ao seu caput. 
Considera-se ainda que tais circunstâncias, de natureza fática, são insuscetíveis de reexame 
na via do recurso especial, por força do entendimento consolidado na Súmula 7/STJ, 
exceto nas hipóteses em que exorbitante ou irrisório o quantum fixado pelas instâncias 
ordinárias. No caso concreto, os honorários foram fixados em R$ 100,00 (cem reais), 
valor, a toda evidência, irrisório. Verba honorária majorada para R$ 1.000,00 (mil reais)” 
(REsp nº 660922/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 29/08/2005); 6. No mesmo 
sentido os seguintes precedentes, dentre tantos: AgReg no AgReg no REsp nº 671154/RS, 
REsp nº 675173/SC, AgReg no REsp nº 551429/CE; REsp nº 611392/PE, todos da relatoria 
do eminente Min. Teori Albino Zavascki; AgReg no AG nº 415479/MG, deste Relator; 
AgReg no REsp nº 396478/SC, desta relatoria; REsp nº 329498/SP, Rel. Min. Ruy Rosado 
de Aguiar; EDcl no REsp nº 323509/DF, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior; REsp nº 
233647/DF, Rel. Min. Milton Luiz Pereira; REsp nº 295678/BA, Rel. Min. Milton Luiz 
Pereira; REsp nº 279019/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira; REsp nº 257202/DF, 
Rel. Min. Castro Filho. 

7. Fixação do percentual de 10% (dez por cento) de verba honorária advocatícia, 
sobre o valor da causa (já que não houve condenação), devidamente atualizado quando do 
seu efetivo pagamento. Precedentes de todas as Turmas desta Corte Superior.

8. A questão não envolve apreciação de matéria de fato, a ensejar o emprego da 
Súmula nº 07/STJ. Trata-se de pura e simples aplicação da jurisprudência pacificada e da 
legislação federal aplicável à espécie (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC).

9. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 954995/SP, Rel. Ministro José Delgado, DJe 23/04/2008)

Na hipótese, trata-se de condenação que, segundo o recorrente, não deve superar a quantia 

de R$ 400,00 (quatrocentos reais), razão pela qual a fixação da verba sucumbencial no percentual de 

15% sobre esse valor mostra-se evidentemente irrisória, devendo ser majorada, sob pena de 

desvalorização da atividade advocatícia. 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO 
CONDENATÓRIA. FAZENDA PÚBLICA VENCIDA.  FIXAÇÃO EM VALOR 
IRRISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

1. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas 
de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
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parágrafo anterior." 
2. Conseqüentemente, a conjugação com o art. § 3º é servil para a aferição 

eqüitativa do juiz, consoante às alíneas a, b e c do dispositivo legal.
3. Pretendesse a lei que se aplicasse à Fazenda Pública a norma do § 3º do art. 20 

do CPC, não haveria razão para a lex specialis consubstanciada no § 4º do mesmo 
dispositivo.

4. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

5. Precedentes da Corte. (REsp 416154, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28/06/2004) 

6. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a 
fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o 
entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de 
advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da causa, não 
dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389 do STF).

7. Embargos de divergência rejeitados.
(EAg 438.177/SC, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Luiz 

Fux, DJ 17/12/2004, p. 396)

Desse modo, com fundamento no § 4º, do art. 20, do CPC, considerando a baixa 

complexidade do caso, sem que seja necessária a revisão do conjunto fático-probatório, fixo os 

honorários advocatícios em R$ 300,00 (trezentos reais).

No tocante à multa prevista no parágrafo único, do art. 538, do CPC, é cediço que essa 

sanção não pode ser aplicada quando os embargos de declaração têm por objetivo prequestionar a 

matéria, a fim de ensejar a interposição de recurso especial ou extraordinário.

Incide, na espécie, o enunciado da Súmula 98, verbis: "Embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório".

Dessa feita, também deve ser reformado o aresto recorrido, para excluir a aplicação da 

multa de 1% sobre o valor da causa.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0074084-3 REsp 1.136.151 / RS

Números Origem:  70025972894  70027243807  70028651883

PAUTA: 17/02/2011 JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELCI SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar 
Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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